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 Este trabalho visa analisar a gestão de frotas, nas Forças Armadas, bem como 
a melhor solução para parque de viaturas do Exército. 
 Da revisão da literatura, ficamos com uma ideia dos serviços existentes no 
mercado civil. Da análise da situação, concluímos que a gestão de frotas existente no 
Exercito, tem grandes lacunas e que a gestão de frotas existente na Força Aérea, está 
se não melhor, pelo menos ao nível das empresas civis. Através da teorização da 
situação constatamos quais as vantagens e as desvantagens da implementação do 
sistema da Força Aérea no Exército. Através das entrevistas, concluímos que a 
implementação de um programa informático de gestão de frotas, como o SIGAUT, 
seria bastante benéfico para o Exército e até mesmo para o próprio programa. 
 A proposta que é feita no final do trabalho, para além de permitir confirmar se o 
SIGAUT é ou não adequado às necessidades do Exército, permite fornecer 
indicadores de gestão válidos, coisa que não se tem até ao momento. Assim, permitirá 
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This essay aims to analyse how the management of the fleets in the Armed 
Forces is made and which is the best solution for the parking of Army vehicles. 
After research we have the idea of the existing services in the civil market. From 
the analysis of the situation we conclude that the existing management of the fleets in 
the Army has great gaps, and that the existing management of Air Force fleets 
 is, if not better, at the same level as civil companies. Through the theory of the 
situation can foresee which are the advantages and the disadvantages of the 
implementation of the Air Force system in the Army.    
Through the interviews we conclude that the implementation of a computer 
programme in management of fleets, as the SIGAUT, would not only beneficial for the 
Army but also for the program itself. 
The proposal that is made at the end of this essay will allow to demonstrate if 
SIGAUT is really adequate to the Army´s necessities, or in the other hand, will not 
allow to have valid management. 
The proposal also will allow the Army to long term plan with more precise 
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CAPITULO I - INTRODUÇÃO 





O Mundo encontra-se permanentemente em transformação, tanto a nível físico 
como a nível tecnológico. Com todas estas transformações que ocorrem diariamente é 
fácil perceber que o panorama automobilístico está também diariamente a ser 
alterado. O facto da abertura, cada vez mais generalizada dos mercados, obriga a 
uma logística cada vez mais eficiente, uma vez que, a cada trajecto, quando 
eficientemente pensado, gera um ganho efectivo de valor, (Carvalho, 2004). Estas 
alterações, fazem com que o tema da Gestão de Frotas, seja cada vez mais um tema 
na ordem do dia.  
A Gestão de Frotas, em geral, e o Aluguer Operacional de Viaturas (AOV), em 
particular, enquanto produto cada vez mais implantado a nível nacional e com 
crescente preponderância nas vendas de determinadas classes de veículos, têm à sua 
frente desafios novos e difíceis, mas nem por isso menos estimulantes. Isto poderá 
materializar-se na adesão de novos sectores da sociedade aos serviços por si 
propostos, nomeadamente as Forças Armadas, que cada vez mais, com estas 
alterações agora elaboradas, começam a ver aqui uma solução interessante do ponto 
de vista económico. Como exemplo disso temos o novo modelo para a categoria das 
viaturas aprovado por S. Exa. o MDN, na nota de referência nº 7629 de 22 de Março 
de 2007. Mas não só, pois a frota das Forças Armadas e do Exército português em 
particular é muito antiga, ”as viaturas administrativas de utilização individual e as 
ligeiras de transportes gerais, com idade igual ou superior a 10 anos, constituem cerca 
de 65% do total daquelas viaturas”, (Nep 61 ChST)1, o que acarreta todos os outros 
problemas ecológicos associados aos financeiros. De referir é ainda o facto da 
utilização de viaturas não pertencentes ao Exército, permitir reduzir a maioria, se não 
mesmo a totalidade dos riscos inerentes à aquisição e a todo o ciclo de vida da 
viatura. Frisamos ainda aqui um pequeno aspecto, mas muito importante, que é o 
facto das marcas de automóveis terem, cada vez mais, especificações técnicas que 
obrigariam à formação dos nossos mecânicos, e tendo em conta que muitos deles são 
contratados e que, no panorama actual, cumprem apenas seis anos nas fileiras, não 
se torna economicamente viável ministrar estar formação. 
                                               
1 Esta percentagem refere-se a 2001 neste momento ainda esta mais envelhecida. 
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Como a curto prazo o Exército Português poderá não se encontrar em 
condições para proceder a uma mudança tão profunda, resta dentro dos meios que 
temos, arranjar a melhor forma de optimizar os nossos recursos, não só a nível de 
viaturas, mas também a nível de instalações, mecânicos e mesmo a nível de novos 
softwares, onde possamos ter toda a informação centralizada. Por isso iremos ver 
como é feita a gestão de frotas, em empresas civis e nos outros ramos das Forças 
Armadas.  
Neste sentido irá começar-se pelo enquadramento teórico, ou seja, por uma 
recolha de dados da informação existente, em livros, na Internet e junto de empresas 
civis de transportes. De seguida, faremos uma análise da situação, ou seja, ver como 
realmente é feita a gestão de frotas no nosso Exército e também na Força Aérea. 
Após a recolha de toda esta informação está-se em condições de passar à teorização 
da situação, ou seja, ao estudo das diferenças existentes, identificando os problemas 
e os pontos positivos existentes no Exército, e assim apercebendo-nos logo de quais 
as melhores opções a tomar. Por último, tem-se as estratégias a adoptar e as 
conclusões. 
 Visto este ser um tema em que a nível das FA não se têm muita informação 
optou-se essencialmente por fazer entrevistas e pela pesquisa de campo, de forma a 
conseguir ter-se uma noção realista de como é feita a gestão de frota, das viaturas 
administrativas, pois é apenas sobre este tipo de viaturas em que se irá incidir o 
estudo. 
Apesar deste tema ser um tema bastante pertinente e em foco actualmente, 
também é um tema que trás alguns entraves ao seu estudo, devido a falta de dados 
estatísticos de anos antecedentes, o que é feito a nível de empresas civis. Mas isso 
sucede também pela própria condição de uma instituição deste género que tem 
também toda uma componente operacional, não sendo vista muitas vezes com muitos 
bons olhos a nível das chefias a divulgação destas e de outras informações. Torna-se 
assim um trabalho um tanto ou quanto melindroso, devendo pesar-se bem as duas 
vertentes, a vertente operacional e a vertente mais logística. 
No final deste trabalho, espera-se poder apresentar soluções para perguntas 
gerais como “Será possível optimizar os gastos?”, “Será possível optimizar a 
distribuição das viaturas?”, “De que forma?”, “Quais os métodos ou a forma como 
iremos conseguir isso?”, em resumo, o que fazer do parque de viaturas do Exército. 
Mas espera-se também provocar uma reflexão sobre aquilo que parece ser uma 
“redescoberta” de viaturas, já que parece incontornável que a tendência seja para que 
estas sejam cada vez mais vistas como um bem de consumo e não como um 
investimento, em que o usufruto tende a predominar sobre a posse. 
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CAPÍTULO II 
 
1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
1.1. Estado da Situação 
 
Como é do conhecimento de todos, o país em geral e as Forças Armadas em 
particular encontram-se numa fase de contenção. Efeito directo disso, o nosso 
Exército encontra-se numa fase de grande mudança. Como podemos ver na Lei de 
Programação Militar (lei orgânica nº 4/2006, de 29 de Agosto) e na Lei de Serviço 
Militar (lei nº 174/99, de 21 de Setembro), o fim do serviço militar obrigatório veio 
trazer ao nosso exército alguns problemas a nível de condutores, pois o número de 
militares das nossas fileiras diminuiu de forma considerável, existindo actualmente no 
nosso Exército com a especialidade de condutor possuímos 6 condutores com 
categoria A, 117 condutores com a Categoria B, 1255 condutores com a categoria C, 
179 condutores com a categoria C+E e 100 condutores com a categoria D (nota 31956 
da DARH de 04ABR08). Isto veio-se veio juntar aos problemas já existentes de falta 
de viaturas (quer seja pela sua não existência, quer seja pelo seu estado de 
operacionalidade).  
Face ao exposto, cabe às Forças Armadas e ao Exército, em particular, olhar 
para fora da sua instituição e beber os conhecimentos e as praticas que melhor se 
utilizam, quer nos outros Ramos das Forças Armadas quer no mundo civil, para 
melhorar a sua capacidade de resposta aos pedidos que cada vez são em maior 




O tema “Logística” é um tema cada vez mais em foco em todo o Mundo, e é 
definido como sendo “ o processo estratégico (porque acrescenta valor, permite 
diferenciação, cria vantagem competitiva, aumenta a produtividade e rentabiliza a 
organização) de planeamento, implementação e controlo dos fluxos de 
materiais/produtos, serviços e informação relacionados, desde o ponto de origem ao 
de consumo (se bem que hoje se ponha em causa a lógica da origem e do destino), de 
acordo com as necessidades dos elementos a serem servidos pelo sistema logístico 
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em causa.” (Carvalho, 2004, p. 31). A partir desta simples definição, facilmente 
conseguimos ver que o transporte é uma área ou grupo chave dentro da logística, pois 
sem o transporte, não seriam possíveis os fluxos de materiais / produtos ou mesmo de 
pessoas. De facto segundo Carvalho, (2004, p. 41), “as actividades logísticas de uma 
empresa genérica dividem-se em cinco grupos de actividades, a gestão das infra-
estruturas da empresa, a constituição e gestão de stocks, a comunicação e 
informação, a movimentação de materiais / produtos e o transporte. E dentro do grupo 
de actividade transporte, existem as seguintes actividades, circulação externa/interna 
de transporte primário, circulação interna / externa de transporte secundário, 
circulação interna, circulação internacional, escolha do modo de transporte, escolha da 
frota e opção se a frota é própria ou é subcontratada”. 
Este grupo de actividades (transporte) é muito importante na logística de uma 
empresa, sendo mais ou menos importante consoante a actividade da empresa e o 
tamanho da sua frota. “… a logística, sobretudo do lado empresarial muito deve ao 
transporte. Porque este confere ao material / produto uma mudança posicional, 
aproximando-o do mercado, por forma a que cada trajecto, quando eficiente e 
devidamente pensado, gera um ganho efectivo de valor.” (Carvalho, 2004, p. 189). 
Tornou-se de tal forma importante que começaram a ser elaborados estudos e 
surgiram livros só sobre este tema, a gestão de frotas.  
 
1.3. Gestão de Frotas 
 
Segundo Santos, (1999, p. 12), “A gestão de frotas (…) assenta no princípio de 
que se deve subcontratar a especialistas o desempenho das actividades não críticas 
bem como de todas aquelas onde a organização não tenha vantagens competitivas, 
objectivando-se a concentração e focalização de recursos no desempenho das 
actividades que criam valor acrescentado aos clientes – o outsourcing.”. A gestão de 
frotas contempla uma variedade de áreas, para Santos, (1999, p. 18), “As diversas 
tarefas ligadas à gestão de uma frota de viaturas automóveis podem ser (e são 
geralmente) agrupadas, por parte das pessoas que dela se encarregam, no seguinte 
conjunto de cinco componentes: financiamento da aquisição; negociação (das 
condições de compra), aquisição e disponibilização; consultoria e gestão; manutenção 
e pneus; e seguros e gestão de sinistros.”.  
O financiamento pode ser dividido em três formas principais, o ALD (aluguer de 
longa duração), o AOV (aluguer operacional de viaturas) e a aquisição, que pode ser 
CAPITULO II- ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
Asp. Al. Luís M. Jorge Branco                 -                 GESTÃO DE FROTAS             5 
feita com recurso a dinheiros próprios ou empréstimos. Os empréstimos podem ser 
feitos em bancos ou nas próprias marcas. 
É na negociação aquisição e disponibilização, que se tratam os assuntos 
relacionados com a negociação dos valores das compras e das assistências que as 
marcas dão à posteriori da celebração dos contratos, e a parte do tratamento da 
papelada, como sendo a documentação necessária e a legalização das viaturas. 
Na consultoria e gestão, são variados os pontos que podem ser frisados, tais 
como, gestão de combustíveis, gestão de viaturas de substituição, serviço de 
consultoria, serviço de assistência em viagem, Serviço de facturação, serviços 
informáticos, controlo permanente da localização das viaturas, controlo permanente do 
condutor que esta ao volante de cada viatura, tratamento e satisfação dos pedidos de 
meios de transporte e de condutores, gestão e optimização de rotas, gestão e 
optimização de cargas, gestão de condutores, entre outros que possam existir 
variando com a especificidade da organização ou empresa. 
Na manutenção e pneus, podemos falar em gestão oficinal, com todas as 
actividades inerentes, onde podemos também englobar a gestão de garantias, gestão 
de pneus (esta gestão de pneus é necessária, pois actualmente existem seguros de 
pneus e a empresa tem de decidir se adere ou não a esse serviço), e ligação a 
manutenção. 
No seguro e gestão de sinistros, não existe nada de mais a referir o próprio 
nome diz tudo. Embora neste caso seja de frisar o facto de não ser um ponto muito 
importante para a realização deste trabalho, pois como é do conhecimento geral as 
viaturas militares não possuem seguros, ou pelo menos estão isentas de seguro 
segundo o Decreto-Lei nº 522/85 de 31 de Dezembro, no nº2 do seu artigo terceiro. Já 
para não falar no facto de nem todas as viaturas militares possuírem matrícula civil, e 
as seguradoras apenas constituem seguros a viaturas com matrícula civil e com os 
documentos necessários a qualquer viatura civil, como sendo o registo de propriedade 
e livrete, ou o documento único. 
Basta fazer uma pesquisa na Internet e rapidamente ficamos com uma ideia de 
como o número de empresas de gestão de frotas está em ascensão e de como o 
leque de ofertas de produtos é cada vez maior. A facturação das empresas de gestão 
de frotas em Portugal atingiu um total de 528 milhoes de euros entre Janeiro e 
Dezembro de 2005. Mais 17% que no ano anterior.”  
(http://diarioeconomico.sapo.pt/edicion_impresa/ imagenes/2006/PDF/frotas.pdf).   
“As maiores empresas a operar em Portugal, com mais de cinco mil viaturas, 
as gestoras de frotas em Portugal são a Lease Plan, a Classis, a GE Fleet Serviçes, a 
ALD Automotive, Finlog e a Arval.” (http://diarioeconomico.sapo.pt/edicion_impresa/ 
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imagenes/2006/PDF/frotas.pdf). E “os especialistas na área apontam o Aluguer 
Operacional de Viaturas (AOV), ou renting, como a melhor opção no momento da 
constituição de frota das empresas. O motivo principal é que as empresas 
transformam custos variáveis como a manutenção, seguros, entre outros em custos 
fixos, podendo libertar-se para o seu objectivo principal: sua área de negócio.” 
(http://diarioeconomico.sapo.pt/edicion_impresa/imagenes/2006/PDF/frotas.pdf). 
“Ao contrário do que é habitualmente aceite, o AOV não é um produto 
financeiro, já que os veículos nunca são propriedade do cliente final. O aluguer 
Operacional pode ser definido como um contrato temporário de aluguer e prestação de 
serviços, estendendo-se por regra, em períodos de tempo que oscilam entre os doze e 
os cinquenta e quatro meses. A maior vantagem é a garantia de que o cliente não tem 
problemas com o valor residual do carro quando este termina a sua vida útil.” 
(http://www1.arval.pt/por/Alugueroperacional/). 
 “O ALD é um contrato de prestação de serviços – Aluguer de Longa Duração. 
Destina-se apenas a veículos ligeiros novos. O prazo pode ir dos 12 aos 60 meses. Os 
pagamentos mensais são fixados no início do contrato e não variam de modo a que 
possa planear facilmente o seu orçamento. É claro que as garantias das viaturas são 
as mesmas tal como se tivesse pago a pronto. Com a variabilidade do prazo do 
contrato, e a possibilidade de englobar o seguro automóvel…”, (http://www.gmac-
fintoolscompact.com/pt/finopt/options3.asp?cntry_cd=pt&lang_cd=pt&toolname=finopt
&target=popup&flag_euro=0). 
Para além das formas de financiamento se é AOV, ALD ou compra directa e 
para além da escolha do método de gestão, se interna, se por intermédio de 
contratação de empresas de gestão de frotas, outras questões se começam a levantar 
como, por exemplo, “que tipo de combustível utilizar”, “que tipo de tecnologia adoptar 
para a localização da nossa frota”, utilizar cartões de combustível ou utilizar chips à 
boca do depósito de combustível”, etc.. De facto, hoje em dia torna-se cada vez mais 
importante pensar-se nestas questões, pois com estas recolhas automáticas de dados 
quer a gestão da frota seja interna ou externa mais facilmente se consegue reduzir o 
número de kms efectuados pelas viaturas, diminuir as horas de trabalho improdutivas, 
reduzir os custos de manutenção, aligeirar os consumos e detectar padrões de 
utilização que podem ser corrigidos ou pelo menos aperfeiçoados, traduzindo isto em 
ganhos substanciais para a nossa empresa / organização. Quer isto dizer que, hoje 
em dia, se torna indispensável possuir bons indicadores de gestão, para, ao mais alto 
nível, ou seja, ao nível das chefias, se puderem tomar as decisões mais acertadas 
gerindo assim o mais eficientemente possível as suas organizações. 
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Em jeito de conclusão, e como uma das maiores provas de que este é um tema 
bastante importante temos, o facto da criação da Agência Nacional de Compras 
Públicas (ANCP), que tem como objecto, segundo a alínea b) do nº2 do Artº 1 do 
Decreto-Lei nº37/2007, assegurar de forma centralizada, a aquisição ou a locação, em 
qualquer das modalidades, a afectação, a manutenção, a assistência, a reparação, o 
abate e a alienação dos veículos que compõem o parque de veículos do Estado, 
abreviadamente designado por PVE. A criação da ANCP só vem demonstrar o quanto 
este assunto é pertinente e o quanto ainda pode ser desenvolvido.  
 Em resumo a gestão de frotas permite entre outras vantagens: 
 Reduzir os custos de gestão de frota em geral 
 Reduzir recursos humanos 
 Reduzir o número de kms efectuados pelas viaturas 
 Reduzir horas de trabalho improdutivas 
 Reduzir os custos de manutenção 
 Reduzir os consumos 
 Transformar custos variáveis em custos fixos 
 Melhorar o tempo de resposta as solicitações 
 Maior controlo da condução (velocidade e tempos de condução) 
 Redução de acidentes 
 Renegociação de preços a partir de dados concretos 
 Melhoria da qualidade do serviço oferecido ao cliente em geral 
 Melhoria da planificação do negocio 
 Etc… 
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CAPÍTULO III 
1. CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
1.1. Definição do problema 
 
 Como já foi referido anteriormente, muitas são as alterações que têm vindo a 
ser sentidas nesta área dos transportes, tanto a nível tecnológico como a nível de 
legislação.  
 Por despacho de 06FEV07 exarado por S. Exa. o Ministro da Defesa Nacional 
na informação Nº 8507 / CC.MDN de 17OUT06, foi aprovado o Modelo proposto pela 
Central de Compras do MDN, para a Categoria de viaturas, que assenta 
essencialmente na aquisição centralizada de viaturas através da Central de Compras 
do MDN, na Gestão Centralizada da Frota e no Modelo de Refacturação, ou seja, 
adjudicação da manutenção das viaturas a uma empresa gestora de frotas. 
 Com a publicação do Decreto de Lei nº 37/2007 de 19 de Fevereiro, foi criada a 
ANCP, cuja responsabilidade, entre outras, é a de assegurar de forma centralizada, a 
aquisição ou a locação de veículos, em qualquer das modalidades, e dos respectivos 
serviços complementares, bem como a gestão de todo o Parque de Veículos do 
Estado (PVE). 
 É com base nestas mudanças que é inevitável ao nosso Exército avaliar como 
se encontra o seu parque automóvel, qual a forma como é feita a gestão da sua frota, 
se existem grandes diferenças dentro das Forças Armadas e qual o caminho a seguir. 
Na tentativa de responder a estas questões que nos propomos a estudar, ou seja, a 
gestão de frotas no nosso Exército, partimos da seguinte questão central:   
Parque de viaturas: qual o caminho a seguir, dado o panorama actual? 
 Tentando chegar à resposta óptima, que seria a combinação mais eficaz de 
todos os recursos, segundo Santos (1984), ou pelo menos à mais vantajosa para o 
Exército, os objectivos gerais e específicos, a metodologia, a delimitação e a estrutura 
deste trabalho serão os que seguidamente se descrevem. 
 
1.2. Definição dos Objectivos e hipóteses 
 
 Com a realização deste trabalho pretendemos analisar como é feita a gestão 
de frotas dentro das Forças Armadas, analisando as vantagens e desvantagens 
existentes. Para isso iremos ver como é feita a gestão de frotas nas Forças Armadas, 
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mas com principal incidência sobre a Força Aérea e Exército uma vez que a Marinha 
perante os nossos pedidos, não respondeu em tempo oportuno, o que impossibilitou o 
seu estudo. Tentaremos ver se algum dos modelos usados pelos outros Ramos é 
adaptável a nossa realidade, e caso seja ver quais os benefícios da sua 
implementação. Ou se, por outro lado, não existe tal adaptação, e teríamos de 
procurar algum modelo de gestão de frotas no Exterior das Forças Armadas. 
 Na tentativa de responder da melhor forma ao que se propôs anteriormente, 
delineamos como objectivos específicos os seguintes: 
Ver quais as diferenças entre o Exército e a Força Aérea. 
Ver se é possível usar o modelo da Força Aérea no Exército. 
Ver quais as vantagens e desvantagens da implementação desse programa no 
Exército. 
 
1.3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
1.3.1. Finalidade da pesquisa 
  
Na finalidade da pesquisa vamos descrever qual o tipo de investigação que é 
utilizado no decorrer deste trabalho. Para isso iremos começar por definir os tipos de 
pesquisa. Para Hill (2005), existem três tipos de investigação, sendo estes: 
- Investigação Pura – Tem como objectivo descobrir factos novos para testar 
deduções feitas a partir de uma teoria que só tem interesse intelectual e que, no 
momento da investigação, parece não ter aplicação prática. Contribui-se 
essencialmente para o enriquecimento da literatura e, portanto, do conhecimento 
sobre uma determinada área teórica. 
- Investigação Aplicada – Tem como objectivo descobrir factos novos para testar 
deduções feitas a partir de uma teoria que pode ter aplicações práticas a médio prazo. 
- Investigação Aplicável – Tem como objectivo descobrir factos novos capazes de 
resolver problemas a curto prazo. 
 Com base nesta definição, e tendo em conta os objectivos atrás enunciados 
este nosso trabalho encaixa-se numa Investigação Aplicada, pois tentaremos ver quais 
as diferenças existentes, procurando depois aplicar, a médio prazo, o que de melhor 
existir, no nosso Exército.  
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1.3.2. Delimitação da pesquisa 
 
 O nosso trabalho consistirá em analisar como é feita a gestão das viaturas 
administrativas do Exército, e como é feita a gestão de viaturas administrativas da 
Força Aérea. 
 Como as realidades dentro das Forças Armadas são muito distintas, iremos 
focar-nos nos processos que cada ramo utiliza para poder gerir a sua frota, quer estes 
sejam programas informáticos, propriamente ditos, apenas informação dispersa, ou 
ainda outra forma qualquer. 
 Neste sentido e como o objectivo final será a aplicação do melhor modelo no 
Exército, tentaremos focar os aspectos técnicos mais relevantes desse modelo, 
identificando as vantagens e desvantagens dessa implementação. 
 Devido ao facto de existirem grandes alterações em termos organizacionais e 
porque estamos numa fase de mudança nas Forças Armadas, não se pretende dar 
uma solução final, mas sim uma primeira abordagem, dando a possibilidade de um 
projecto piloto, para o que poderá vir a ser a gestão de frotas no nosso Exército, ou até 
mesmo nas Forças Armadas. 
 
1.3.3. Técnicas aplicadas 
 
 Este é um tema em que não existe, pelo menos a nível das Forças Armadas, 
dados concretos sobre a eficácia ou eficiência da gestão de frotas, não permitindo 
assim, fazer-se estatísticas. Neste sentido, todo o estudo se baseia numa abordagem 
qualitativa. 
Sendo assim, para abordar este tema, primeiro tivemos que ver como é feita a 
gestão de frotas a nível das empresas civis com base numa análise documental, para 
permitir saber quais as possibilidades existentes nesta área. Para além disso, fizemos 
também algumas entrevistas não directivas, nomeadamente ao Sr. Eng. Tavares, 
responsável pela gestão de frota na Rodoviária do Tejo, onde nos enunciou como é 
feita a gestão de frotas na Rodoviária do Tejo (Anexo A). 
 De seguida foi realizada uma recolha de dados da gestão de frotas, elaborada 
no Exército e na Força Aérea, essa recolha de dados foi feita pessoalmente e no local, 
dentro das respectivas Repartições de Transportes e das secções de transportes. 
Para a elaboração deste trabalho, foram usadas, numa primeira fase, 
principalmente as entrevistas não directivas, e preferencialmente mantidas com os 
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Comandantes das Repartições de Transportes2 e também com as pessoas que 
realmente trabalham com os programas de gestão de frotas. Concluímos serem 
apenas estas pessoas que possuem algum conhecimento em transportes. 
Numa segunda fase, e só depois de já se ter feito toda a abordagem teórica, 
fizemos um Guião de Entrevista3, que foi dirigido aos Oficiais que estão a trabalhar 
directamente na DMT e no Regimento de Transportes no Exército e os que trabalham 
no Clafa na Força Aérea. Para além destes, e tentando ter uma opinião a um nível 
superior, fez-se também uma entrevista a um oficial que esta colocado na CC/MDN. A 
informação recolhida pelas entrevistas visou dar resposta ao problema inicial, através 
do apuramento da veracidade ou falsidade das hipóteses formuladas, estabelecendo a 
possibilidade de surgirem novas hipóteses. 
 
1.3.4. Procedimentos aplicados 
 
 No sentido de perceber o mais possível as diferentes realidades existentes 
entres os ramos das Forças Armadas e mesmo a nível de empresas civis, muitas 
foram as entrevistas não directivas feitas, desde ao simples operário passando pelo 
seu chefe imediato e só parando a nível das chefias. 
 Só depois de algum amadurecimento das ideias recolhidas, e depois de juntar 
toda a informação obtida a nível documental e a nível presencial a partir destas 
entrevistas não directivas, é que se começou a delinear os capítulos e os temas 
principais a englobar neste trabalho. 
 Após todo este trabalho, e agora já com alguma ideia de como iria ficar o corpo 
do trabalho, estávamos então em condições de estudar a veracidade, ou não, das 
ideias às quais tínhamos chegado. Para isso começámos por elaborar uma 
comparação entre o Exército e a Força Aérea, em seguida materializamos numa 
matriz de dupla entrada a implementação do SIGAUT no Exército e por último fizemos 
entrevistas directivas. 
 No sentido de obter o máximo de informação, os entrevistados receberam as 
entrevistas por e-mail, antes das mesmas por escrito. Posteriormente, o processo de 
análise das entrevistas passou pela comparação entre os principais pontos de 
convergência e de divergência, permitindo chegar a algumas conclusões.    
 
                                               
2 Decidimos fazer entrevistas aos Comandantes das Repartições de Transportes, uma vez que estes são 
aqueles que ao mais alto nível, ainda vivem diariamente os problemas dos transportes na primeira pessoa. 
3 Este guião encontra-se em apêndice no final do trabalho.  
CAPITULO IV – ANÁLISE DA SITUAÇÃO 
Asp. Al. Luís M. Jorge Branco                 -                 GESTÃO DE FROTAS             12 
CAPÍTULO IV 
 
1. ANÁLISE DA SITUAÇÃO 
 
1.1. No Exército 
 
 No nosso Exército, o órgão com responsabilidade ao mais alto nível em relação 
aos transportes é o Comando da Logística, que por sua vez depende directamente do 
CEME. Dentro do Comando da Logística, o órgão que é responsável pelos transportes 
é a Direcção de Material e Transportes (DMT). 
 A DMT tem como missão executar, de forma integrada, as actividades 
logísticas de reabastecimento, transporte, manutenção e serviços de campanha, de 
acordo com as directivas superiores, excepto as referentes à aquisição e alienação de 
abastecimentos; formular, propor e concretizar os objectivos de reabastecimento e 
transporte, em conformidade com a doutrina vigente; compilar elementos estatísticos e 
informativos das actividades do seu âmbito de atribuições; elaborar e promover a 
aprovação dos planos de transporte do Exército, bem como o seu acompanhamento e 
actualização; realizar estudos sobre técnica de transporte e respectiva organização e 
rentabilização; formular e concretizar as politicas de manutenção em conformidade 
com a doutrina vigente; emitir parecer sobre os efectivos de recursos humanos a 
empenhar em tarefas de reabastecimento, manutenção e transporte; apoiar 
tecnicamente as unidades e os órgãos de manutenção do Exército; estudar e propor 
modelos para previsão de custos de manutenção; garantir a actualização da base de 
dados logística do Exército; promover a execução de acções de manutenção por 
entidades de reparação nacionais e estrangeiras; accionar o Depósito Geral de 
Material do Exército e os movimentos de transporte; definir e difundir normas técnicas 
sobre o acondicionamento, armazenagem e transporte dos artigos do Exército; 
elaborar e promover a aprovação dos planos de reabastecimento de todos os 
materiais do Exército, bem como o seu acompanhamento e actualização; proceder à 
análise de modificações propostas pelos operadores e coordenar a execução das 
alterações aprovadas, incluindo as relativas à actualização de documentação; 
promover a execução do despacho alfandegário do material destinado ao Exército e 
apoiar os movimentos de tropas e material no interior e no exterior do território 
nacional; accionar a recepção, a armazenagem, a manutenção e o fornecimento dos 
artigos do Exército, de acordo com as directivas superiores; garantir a ligação entre as 
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Forças Nacionais Destacadas e as estruturas logísticas, para a concretização do apoio 
a essas forças. 
O seu organigrama é o que está representado na Figura 1 abaixo 
representada. 
 
Figura 1 – Organigrama da Direcção de Material e Transporte 
(Internet – Portal do Exército) 
Na DMT, quem tem a seu cargo os transportes é a RT (Repartição de 
Transportes), que teve como objectivos, para 20074, entre outros diligenciar no sentido 
de reduzir os custos do transporte terrestre, através de um controlo mais rigoroso que 
permita reduzir ao máximo, o tempo de transporte em vazio e do perfeito ajustamento 
entre o que se pretende efectivamente transportar e o veículo a utilizar; reduzir os 
custos do transporte aéreo e marítimo, através de uma maior sensibilização das 
entidades requisitantes para a máxima antecipação do pedido de transporte e da 
correcta elaboração da Lista de Mercadorias Militares (LMM), em conformidade com o 
previsto na NEP 72/ChST5; elaborar um plano de substituição de médio / longo prazo 
das viaturas administrativas do Exército; ministrar formação a militares do DGME e 
RT, no âmbito das operações de terminal, visando a melhoria do apoio prestado às 
                                               
4 São enunciados alguns princípios de 2007 pois estes são aqueles, que embora tivessem sido para esse 
ano, ainda estão em vigor no ano de 2008. 
5 A Chefia de Serviços de Transportes (ChST) é a actual DMT, mas as NEP´s não foram ainda 
actualizadas. 
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FND,s; prover dois Oficiais e um sargento da RT com o curso ADAMS6; planear a 
frequência de um curso de Conselheiro de Segurança para 1 Oficial / Sargento e um 
curso de Transporte de mercadoria perigosa por meios aéreos comerciais, IATA7, para 
1 Sargento. Para 2008 tem como objectivos assumir a nova gestão integrada dos 
transportes individuais do Exército e o controlo de verbas decorrentes da utilização de 
viatura auto-própria; promover, até final de Maio de 2008, em coordenação com o 
Regimento de Transportes, o estudo, aprovação e difusão de uma nova politica de 
apoio de transporte às U/E/O; garante a aplicação e gestão da frota de viaturas 
atribuídas e/ou a atribuir aos cargos de Major-General, nos termos da norma em vigor.  
Dependendo directamente da RT, e mais concretamente da Secção de 
Transportes Terrestres, encontra-se o Regimento de Transportes, que como se pode 
ver na Figura 2, possui o seguinte organigrama: 
 
Figura 2 – Organigrama do Regimento de Transportes 
(Internet – Portal do Exército) 
 
                                               
6 Allied Diployment and Movement System- é um diploma que  vem coordenar a saída e a chegada de 
mercadorias a um determinado país, por forma a evitar congestionamentos de cargas nos Portos ou 
Aeroportos . 
7 Internacional Air Transport Association- é um programa onde está centrada toda a legislação de 
embarque e embalagem de matérias perigosas nos aviões civis. 
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No Regimento de Transportes, a entidade responsável pelos transportes e aquela que 
realmente recebe os pedidos da DMT, é o Batalhão de Transportes, que embora não 
apareça aqui no organigrama, sentiu a necessidade de constituir a Secção de 
Operações de Transporte (SOT), a qual recebe os pedidos da DMT. Só depois é que 
dá a ordem de execução ou a Companhia de Transportes de Pessoal ou à Companhia 
de Transportes. 
 Na Repartição de Transportes da DMT, e mais propriamente na Secção de 
Transportes Terrestres, recebem-se os pedidos de Apoio em transportes, vindos dos 
Órgãos Centrais de Administração e Direcção (OCAD), de seguida vê-se se existe 
disponibilidade de viaturas e de condutores para prestar esse serviço e, caso exista, 
dão ordem ao Regimento de Transportes para efectuarem o serviço. Caso não haja 
disponibilidade, informa-se o OCAD, que por sua vez avisa a unidade que o seu 
pedido não pode ser satisfeito. Esta é a forma correcta, mas muitas das vezes não 
funciona bem, e por isso as unidades pedem directamente a DMT. De mencionar que 
para saber se existe capacidade, tanto a nível de condutores como de viaturas, a RT 
está sempre em contacto com o Regimento de Transportes, pois é aí que se 
encontram os meios. Tanto a este nível da DMT como ao nível do Regimento de 
Transportes, é usada uma base de dados igual em Access, mas esta tem de ser 
carregada de dados tanto na DMT como no Regimento de Transportes, e para fazer 
esta actualização as informações tem de ser fornecidas via telefone8. 
 Em 2007 a Repartição de Transportes recebeu um total de 2704 pedidos em 
transporte rodoviário, sendo efectuados 2640, ou seja, apenas 64 pedidos não foram 
satisfeitos (Relatório de Actividades de 2007 da RT). Embora estes 64 pedidos não 
tenham sido satisfeitos, e apesar de as viaturas estarem cada vez mais deterioradas, 
apenas foram matriculadas 2 viaturas de transporte de pessoal, dois Autocarros 
Toyota TP 27 (Relatório de actividades de 2007 da RT). 
 A RM (Repartição de Manutenção) da DMT, e mais propriamente a secção de 
viaturas, é o local onde chegam os pedidos de manutenção das viaturas avariadas de 
todas as U/E/O (Unidades Estabelecimentos e Órgãos), devendo ser sujeitas a 
grandes reparações, podendo inclusive precisar de ir à Marca. Mensalmente, tem de 
se enviar às unidades um mapa denominado Mapa de Situação de Viaturas (SitViat) 
(Anexo B)9 à RM, com o estado das viaturas existentes, mas nem todas as unidades o 
fazem. No caso das viaturas que estão em missão este mapa SitViat é feito 
semanalmente. Estes mapas estão feitos em Excel, e esta informação não está 
                                               
8 No anexo D encontra-se fotos dessa base de dados. 
9 É colocado em Anexo B o SitViat, para uma melhor compreensão de todos os dados que são enviados 
neste mapa. 
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devidamente actualizada, devido ao facto de nem todas as unidades cumprirem a 
entrega dos SitViat, ou seja não reflecte a realidade do nosso Exército. 
 Na Repartição de Reabastecimentos e Serviços da DMT, e mais 
concretamente à secção das classes I, III e VI, chega mensalmente o Mapa Mensal de 
Consumo de Combustíveis e Lubrificantes de todas as U/E/O, mas este mapa apenas 
demonstra os consumos gerais, ou seja, não vem especificado neste mapa quais os 
consumos que cada viatura efectuou (Anexo C)10. Agora, os mapas já estão em 
ordem, contrariamente aos SitViat, até porque neste caso se não enviarem o mapa, as 
U/E/O não recebem o combustível que necessitam, vendo-se estas na obrigação de 
enviar estes mapas, embora continue a ser em folhas de Excel isoladas para cada 
U/E/O. 
 Ao BT (Batalhão de Transportes) do Regimento de Transportes cabe receber e 
executar os pedidos que a RT da DMT lhe envia, e prestar todas as informações que a 
RT lhe pede. De facto, a RT é apenas um órgão de planeamento, e embora a Reserva 
de Viaturas Administrativas do Exercito seja gerida por si, quem tem estas viaturas 
fisicamente é o Batalhão de Transportes do Regimento de transportes, logo o estado 
de operacionalidade das viaturas e a disponibilidade dos condutores só são 
conhecidos do BT, obrigando assim a uma estreita e elevada coordenação entre a o 
RT, a unidade executante e o BT do Regimento de Transportes. Para esse controlo, 
que é feito pelo BT, existe uma base de dados em Access, que é actualizada 
diariamente, mas esta base de dados é interna, ou seja, apenas o BT tem acesso a 
ela, não permitindo uma máxima rentabilização desta base de dados (Anexo D)11.  
 Estas são as unidades que prestam apoio em transportes, mas não são só 
estes os movimentos a nível de transportes. Mas os outros movimentos são feitos com 
viaturas próprias das U/E/O, e não havendo pedidos não se consegue, ao nível da RT, 
ter um registo desses serviços. Ao nível das U/E/O os pedidos são geridos 
internamente. E é feito um controlo dos movimentos que as suas viaturas fazem e 
quais os gastos que elas têm. Aliás, só a este nível é que é possível se saber qual o 
consumo de cada viatura, pois existe um documento que cada viatura possui, 
denominado boletim da viatura, onde no início e no final de cada serviço efectuado, 
são registados os kms que a viatura apresenta. E sempre que a viatura é abastecida, 
esse abastecimento também fica registado nesse documento. Isto permite, assim, às 
respectivas secções fazerem uma média de consumos por viatura, mas essa 
informação fica apenas para seu conhecimento, não havendo obrigatoriedade de 
                                               
10 É colocado em Anexo C, o mapa de consumos de combustíveis e lubrificantes, para assim poder 
demonstrar melhor que este mapa não permite uma informação por viatura, mas sim por unidade. 
11 No Anexo D, temos uns print-screens da base de dados, apenas para se poder ver que é uma base de 
dados já muito completa e que é pena esta informação não passar para o nível superior.  
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fornecer essa informação ao escalão superior. Em termos de manutenção, desde que 
seja feita ao nível da unidade, os documentos que são elaborados, como sendo os 
Pedidos de Autorização de Reparação (PAR, Anexo E)12 e as Ordens de Trabalho 
também não chegam ao escalão superior, ficando igualmente numa base de dados 
interna da secção de manutenção, e onde apenas têm o material gasto nas viaturas, 
não tendo registados a mão de obra nem o preço das peças. A este nível, e na maioria 
das U/E/O, o documento que está mais actualizado é o cadastro da viatura, que não é 
mais do que um livro onde se escrevem diariamente o numero de Kms percorridos, o 
numero de litros de combustível com que a viatura foi abastecida, e a situação de 
haver manutenção de segundo escalão (muda de óleo e filtros e algumas pequenas 
trocas). No caso da manutenção de terceiro escalão, só é introduzida no cadastro de 
seis em seis messes, pois é quando a secção de manutenção dá os mapas à secção 
de transportes. Existe ainda um ponto de situação que é feito normalmente de quinze 
em quinze dias, em que o chefe da secção de transportes chama os condutores e lhes 
pede uma informação sobre o estado das viaturas, aquilo que eles acham das viaturas 
para além do que se vê, ou seja, aquilo que eles acham do estado de condução das 
viaturas. 
 Existem ainda outros impressos que podem ser preenchidos segundo a NEP 9-
406 da antiga Direcção de Serviço de Material (DSM) (Anexo F)13.  
 Em suma, podemos dizer que a informação sobre as viaturas existe mas está 
dispersa, ou seja, tirando os mapas que são obrigatórios enviar à RT toda a 
informação que é produzida, serve apenas para controlo interno de cada U/E/O, não 
esta centralizada e nem sobe para o escalão superior. Sempre que essa informação é 
necessária a nível superior, frequentemente volta a existir uma duplicação de trabalho, 
devido a rotatividade dos militares e civis que fazem estes mapas apenas para seu 
controlo interno, podendo mesmo dizer-se que o fazem por carolice, uma vez que não 
é obrigatória a sua realização. E muita outra informação perde-se. Caso a informação 
estivesse toda centralizada numa base de dados comum a todas as áreas dos 
transportes e a todos as U/E/O, esta informação, para alem de não se perder, permitia 
reduzir a duplicação de trabalho, fornecendo em tempo real indicadores de gestão 
fiáveis às chefias, afim de estas poderem tomar decisões mais acertadas.    
 
 
                                               
12 No Anexo E temos um Pedido de Autorização de Reparação já preenchido, para se poder ver quais os 
campos que se tem de preencher num caso destes. 
13 O anexo E é uma NEP da antiga DSM, mas que enquanto não houver alterações das NEP’s continua 
em vigor.  
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1.2. Na Força Aérea 
 
 Na Força Aérea Portuguesa (FAP), o órgão com responsabilidade ao mais alto 
nível em termos de gestão de transportes, é a RT do Comando Logístico e 
Administrativo da Força Aérea (CLAFA). O CLAFA depende directamente do CEMFA, 
como se pode ver na Figura 3 e encontra-se situado no 7º piso do Estado-Maior da 
Força Aérea em Alfragide. 
 
  
Figura 3 – Organigrama da Força Aérea  
(Internet – Portal da Força Aérea) 
 
 
Como se pode ver na Figura 4, que se encontra mais abaixo, a Repartição de 
Transportes (RT) e a Repartição de Viaturas (RV) dependem directamente do CLAFA, 
embora já exista uma proposta para que a RT dependa directamente da Direcção de 
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Abastecimento (DA) e a RV directamente da Direcção de Mecânica e Aeronáutica 
(DMA). 
 
Figura 4 – Organigrama do Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea 
(Organigrama cedido pela Força Aérea) 
 
 A Repartição de Transportes tem como missão estabelecer, difundir e 
controlar as normas que garantam o cumprimento da política geral de transportes, 
superiormente definida, assegurando a gestão técnica dos meios de transporte de 
superfície da FAP na sua área funcional, que não estejam directamente afectos à 
actividade aérea e, ainda providenciar o transporte de pessoal e bagagem nas 
deslocações em serviço. Compete-lhe estabelecer quantitativos e requisitos das 
viaturas ao serviço da FAP, dos equipamentos de apoio às actividades desenvolvidas, 
garantindo a sua aquisição, distribuição, controlo e abate; providenciar o tratamento da 
documentação necessária às viaturas e equipamentos, junto dos organismos 
competentes, bem como a emissão de livretes e matrículas militares; dar parecer 
relativamente aos requisitos das infra-estruturas atribuídas à área de manutenção e 
exploração dos meios; preparar o plano de execução orçamental relativo à RT e 
garantir a sua execução, após aprovação superior; assegurar a gestão do material da 
sua área de competência, dando parecer e intervindo se necessário; dar parecer sobre 
cursos de formação e qualificação, nas áreas da sua responsabilidade; programar e 
executar de inspecções técnicas funcionais às áreas sob a sua dependência técnica; 
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providenciar literatura, documentação e regulamentação técnica relativa à sua área 
funcional; providenciar a realização dos transportes necessários recorrendo a 
entidades externas se esgotada a capacidade própria da FAP; propor medidas de 
coordenação e racionalização dos programas de transporte das Unidades e Órgãos da 
FAP, designadamente nos transportes colectivos, com vista à melhor exploração dos 
recursos; providenciar a execução do processo administrativo relacionado com cursos 
e missões no estrangeiro, bem como a aquisição de passagens aéreas entre o 
continente e as ilhas. 
 A Repartição de Viaturas tem como missão controlar as normas que 
garantam o cumprimento da política geral de transportes superiormente definida, 
assegurando a gestão técnica dos meios de superfície da FAP, que estejam 
directamente afectos à actividade aérea. Compete-lhe apreciar tecnicamente as 
propostas relativas à aquisição de equipamentos e materiais da sua área; definir as 
necessidades em apoio informático relativas à gestão de manutenção; dar parecer 
sobre o abate dos equipamentos e materiais da sua área; elaborar estudos e ante-
projectos e preparar especificações técnicas relativas aos equipamentos, materiais e 
produtos; recolher e analisar dados de ensaio e exames laboratoriais; estabelecer 
contactos com os fabricantes para obter o necessário apoio técnico; participar na 
investigação de acidentes envolvendo falhas de equipamentos ou de materiais e dar 
parecer sobre os mesmos; colaborar com a DMA e a Direcção de Electrónica (DE) na 
definição dos requisitos de determinados equipamentos; determinar as necessidades 
de apoio logístico; participar no levantamento das necessidades iniciais e suas 
revisões, aquando da introdução na Força Aérea de novos equipamentos ou materiais; 
preparar actividades de manutenção e elaborar literatura técnica; analisar os 
resultados das actividades de manutenção; estabelecer os potenciais de utilização dos 
equipamentos e materiais e determinar as entidades reparadoras; promover as acções 
de manutenção a realizar nas Oficinas Gerais de Material Aeronáutico (OGMA), S.A. 
ou em outros órgãos nacionais ou estrangeiros de acordo com os planeamentos; 
participar nas Inspecções Técnicas, programadas pela RT; efectuar análises de 
fiabilidade e estudar modificações. 
 A responsabilidade directa na execução de transportes, compete às Unidades 
dependentes do Comando Logístico – Administrativo, do Comando Operacional e do 
Comando de Pessoal. 
 É também da responsabilidade destas Unidades, a inserção de dados no 
Sistema de Informação de Gestão Automóvel (SIGAUT). (GAEMFA também é uma 
Unidade) 
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 O SIGAUT é um programa que está inserido no Sistema Integrado de Apoio à 
Gestão na Força Aérea (SIAGFA). Este Sistema, contempla todos os programas de 
gestão da FAP e tem como funcionalidade principal, o cruzamento de dados de todos 
eles. Está dividido em seis grandes áreas, a área de Formação, a área de Logística, a 
área Operacional, a área de Recursos Humanos, a de Inspecções e a do EMFA. No 
grupo da Logística encontra-se o SIGAUT, o SICOMB, Equipamentos de Voo, 
Material, Manutenção e Análise de Óleos. O SIGAUT, bem como outros programas do 
SIAGFA e tal como foi dito anteriormente, subsiste com dados fornecidos por outros 
programas. Neste caso, por exemplo, a partir da área de Recursos Humanos, obtém 
os dados gerais (posto/especialidade/nip/etc.) de cada utilizador/condutor e do 
Sistema de Combustíveis e Lubrificantes (SICOMB), obtém a quantidade de litros de 
combustível e óleos abastecidos em cada viatura e os custos associados. O SIGAUT é 
uma ferramenta muito completa e não é possível explicá-la exaustivamente neste 
trabalho devido ao limite de páginas do mesmo. 
 A nível do CLAFA o SIGAUT contempla os seguintes menus: 
a) Geral  
a. Configurar Impressora 
b. Sair 
b) Parque Auto 
a. Frotas 
b. Viaturas 
i. Alterar Viatura 










xii. Transferir Viaturas 
xiii. Abater Viatura 
xiv. Geral 
c. Listas de revisão 
c) Códigos 
CAPITULO IV – ANÁLISE DA SITUAÇÃO 
Asp. Al. Luís M. Jorge Branco                 -                 GESTÃO DE FROTAS             22 
a. Código da Unidade de Trabalho 
b. Código de Avaria 
c. Código de Acção Tomada 
d. Código do Tipo de Manutenção 
e. Unidades 
i. Módulos 





Para as unidades tem os seguintes menus: 









viii. Situação  
b. Lista de revisões 
c. Sub unidade 
d. Consultas 
b) Exploração 






a. Registo de obras 
b. Registar obra de viatura exterior 
c. Alterar obra em aberto 
d. Registar fecho de obra 
e. Obras de longa duração 
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f. Alterar obra fechada 
g. Consultas 
i. Custo por matricula 
ii. Mapas de manutenção 
d) Pessoal  
a. Gestão 
b. Consultas  
e) Tabela 
Com todos os dados introduzidos no programa, é possível obter em tempo real 
e com um grau bastante elevado de fiabilidade, diversas informações/ indicadores de 
gestão, tais como relatórios e consultas. Para uma melhor visualização encontra-se 
em Anexo G 14 fotografias dos mesmos.  
Dentro dos relatórios temos: 
 Indicadores 
 Resumo Financeiro (por matrícula) 
 Ficha de Avaliação 
 Resumo Financeiro (por frota) 
 Actividade por Matrícula 
 Módulos Atribuídos 
 Distribuição de Viaturas 
 Boletim de Saída 
 Planeamento do Movimento Auto 
 Ficha do Condutor 
 Actividade por Condutor 
 Folha de Obra 
 Tempo de MO por Especialidade 
 Consumos de Baterias e Pneus 
 Registo histórico por Matrícula 
 Totais de MO por Matrícula 
Dentro das consultas temos: 
 Viaturas 
 Movimentos 
 Listas de Obras 
 Entidades Requisitantes 
                                               
14 Para além dos relatórios no Anexo G, encontra-se também o quadro resumo de relatórios e consultas, 
bem como a visualização do menu do programa e ainda de que forma é fornecida as informações sobre as 
viaturas. 
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 Itinerários 
 Tipos de Movimentos 
 Destinos 
 
De facto, é a partir destes relatórios e consultas que se podem tirar algumas 
conclusões do estado da frota, permitindo, ao mais alto nível, poderem tomar decisões 
devidamente fundamentadas. 
 Mas as decisões não se baseiam apenas nos dados fornecidos pelo SIGAUT, 
pois embora seja um programa bastante fiável e que fornece dados bastante precisos, 
estamos numa instituição militar e têm de se respeitar as leis e as normas que estão 
em vigor. Como é o caso do Decreto de Lei nº 41 de 10 de Março de 2008 (execução 
do orçamento de estado para 2008), da Portaria 671/2000, (CIBE, Cadastro e 
Inventário dos Bens do Estado), do Decreto de lei nº 37 de 19 de Fevereiro de 2007 
(que fala na ANCP, Agência Nacional de Compras Públicas), entre outros. Estes 
Decretos de Lei e as portarias, dão-nos as orientações em termos de número de anos 
que as viaturas levam a ser amortizadas. Quem faz as aquisições de novas viaturas, 
obrigam-nos a respeitar o orçamento de estado e a execução orçamental (sim, porque 
algumas vezes existe dinheiro para adquirir viaturas, mas não existem as autorizações 
necessárias para executar a despesa), entres outras condições a cumprir, que depois 
em conjunto com as informações actualizadas que nos são fornecidas pelo SIGAUT, 
irão permitir gerir de um modo mais eficiente o parque automóvel.  
 De um modo geral, a gestão da frota começa com uma avaliação das 
necessidades de cada Unidade, que é feita por uma equipa da RT, normalmente, 
constituída por dois Majores, avaliação esta que se chama por “definição dos módulos” 
(cada unidade tem várias frotas de viaturas, e para cada frota atribui-se um módulo, 
que serve de referência/bitola para a gestão do número de viaturas. Por exemplo, se o 
módulo estabelecido for de 6 viaturas para uma frota e a Unidade possuir 8, irá ser 
equacionada a movimentação de 2 viaturas, para outra Unidade, de forma a cumprir o 
estabelecido). Depois de avaliadas as necessidades por esta equipa, o Coronel CMDT 
da RT vai ajustar com o CMDT da Unidade as viaturas que vão ser distribuídas a essa 
Unidade / Módulo. Em geral, de cinco em cinco anos é feita uma nova avaliação a 
cada módulo, de forma a identificar desvios entre as viaturas atribuídas e as reais 
necessidades de cada Unidade. 
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CAPÍTULO V 
 
1. TEORIZAÇÃO DA SITUAÇÃO 
 
1.1. Comparação entre o Exército e a Força Aérea  
 
 Desde logo se vê que existem muitas diferenças entre o Exército e a Força 
Aérea. Mesmo sem ver qual o processo, propriamente dito, de como é feita a gestão 
das suas viaturas, e neste caso apenas as viaturas administrativas, podemos 
identificar o número de viaturas como sendo uma grande diferença, visto que a Força 
Aérea tem um universo de viaturas administrativas substancialmente menor que o 
Exército. Podemos ainda ver que o chefe da RT da Força Aérea é um Coronel e o 
chefe da RT do Exército é um Tenente-Coronel, daqui poderá resultar logo uma 
desvantagem, visto que o posto dos Comandantes das Unidades é de Coronel. 
 Dentro do processo de gestão de frotas, devemos ter em atenção a existência 
de um programa informático transversal a toda a Força Aérea, enquanto que no 
Exército não existe nenhum programa informático agrupando todas as áreas 
necessárias a uma gestão de frotas, e os programas que o Exército possui nem 
sempre estão actualizados. No nosso Exército temos por exemplo o GRW (Anexo 
H)15, que é um programa onde está todo o material à carga do Exército, embora este 
programa tenha algumas falhas, como é o caso de uma viatura que foi abatida e 
depois retirada da Escola de Tropas Pára-quedistas (ETP) a 18 de Março e a 21 de 
Abril ainda fazia parte da carga da ETP no GRW, embora a 28 de Abril já não.  
 A nível das unidades não existem grandes diferenças, pois tanto no Exército 
como Na Força Aérea as viaturas possuem um boletim, onde é mencionado quem é o 
condutor, a que horas começa o serviço, quantos kms tem à saída e quantos kms tem 
a chegada, quantos litros de combustível e óleo levou a viatura, qual o itinerário, um 
campo para observações, caso o condutor ache pertinente mencionar alguma 
particularidade do serviço e quem autoriza o serviço. A principal diferença assenta no 
facto de, no Exército, este boletim estar na viatura em formato de papel, inscrevendo-
se nele os diversos serviços que são feitos pela viatura, e na Força Aérea esses 
boletins são elaborados por serviço, obtendo-se informaticamente, ou seja é impresso 
um boletim para cada serviço, sendo esse boletim entregue na secretaria, ao final do 
                                               
15 O Anexo H, é colocado no trabalho apenas por curiosidade, e como forma de perceber melhor quais os 
principais dados que entram numa base de dados deste género.  
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serviço, e sendo assim imediatamente introduzido no SIGAUT, encontrando-se essa 
informação logo disponível. Ainda a nível das unidades, mas agora na parte da 
manutenção, a principal diferença é que na Força Aérea, independentemente do tipo 
de manutenção que é efectuada, e assim que essa manutenção é feita, a informação é 
logo introduzida no SIGAUT, ficando logo disponível, mas neste caso, ainda existe 
uma informação que fica também disponível, que é o facto de a viatura poder estar em 
parque para manutenção, ou seja, mal a viatura entra nas oficinas é mudado o estado 
ou situação da viatura, e assim se sabem que naquele preciso momento aquela 
viatura não se encontra disponível para efectuar qualquer serviço. No caso do 
Exército, quando uma viatura está em manutenção as únicas pessoas que sabem 
obrigatoriamente que a viatura está nessa situação é o chefe da secção de transportes 
e o chefe da secção de manutenção. Se, a nível superior, alguém quiser essa 
informação, tem de estar a telefonar para a secção de transportes ou para a secção de 
manutenção. 
 A nível da RT é que existem bastantes diferenças, começando logo por no 
Exército existir uma reserva de viaturas que é gerida pela RT, embora esteja 
fisicamente no BT, enquanto a Força Aérea tem as suas viaturas todas distribuídas, 
não havendo nenhuma reserva. Assim, quem trabalha na RT da Força Aérea tem 
muito mais tempo para se preocupar com o planeamento e com estudos do que no 
caso do Exército, em que se perde a maioria do tempo a receber pedidos de apoio por 
parte das unidades, devendo de seguida coordenar-se com o BT a prestação desses 
serviços. Na Força aérea, de cinco em cinco anos, a RT nomeia dois graduados para 
irem as unidades ver se existe necessidade de alterar o parque de viaturas de cada 
unidade, enquanto no Exército nada é feito neste sentido, e só se as unidades 
acharem que necessitam de mais viaturas fazem o pedido. 
 De um modo geral podemos então dizer que a Força Aérea tem toda a 
informação necessária centralizada no SIAGFA e especificamente no SIGAUT. O que 
vai permitir, ao mais alto nível, basear as decisões tomadas em indicadores de gestão 
bastante fidedignos. Podemos dizer que a gestão de frotas que é efectuada pela Força 
Aérea em nada fica a dever a qualquer empresa civil de transportes16. 
 No caso do Exército as coisas já não estão bem neste nível, embora de um 
modo geral toda a informação que a Força Aérea possui o Exército também possua, 
mas não de forma centralizada, não havendo nenhum programa que possibilite ter 
esta informação toda disponível no mesmo local. Mas pior do que não ter a informação 
centralizada num mesmo programa é o facto desses dados não saírem do mais baixo 
                                               
16 Para se ter uma ideia de como é feito a gestão de frotas numa empresa civil podemos ver o Anexo A 
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nível, ou seja, quem tem o poder para decidir, nem sempre possui todos os dados 
existentes e muitas das vezes quando têm esses dados já não é em tempo oportuno.  
 Após isto, afigura-se que a adopção do SIGAUT no Exército poderá ser 
benéfica. 
1.2. Implementação do SIGAUT no nosso Exército 
 
1.2.1. Leitura da Matriz 
 
 Tentando dar resposta à ideia com que se fica no final do ponto anterior, 
iremos tentar implementar o SIGAUT à realidade do nosso Exército. Mas, para se 
poder fazer isto, vários serão os pontos que temos de ter em consideração. 
 Como já vimos anteriormente várias são as diferenças existentes na gestão de 
frotas que é feita no Exército e na Força Aérea. Através de uma Matriz SWOT pode-se 
tentar mostrar as vantagens e as desvantagens da implementação e da não 
implementação do SIGAUT no nosso Exército. Uma Matriz SWOT, na sua estrutura, 
baseia-se em pontos fortes, pontos fracos, potencialidade e ameaças. Os pontos 
fortes e os pontos fracos são determinados pela posição actual da instituição e 
relacionam-se quase sempre com factos internos. As potencialidades e ameaças, 
estão relacionadas com factores externos à instituição e normalmente constituem uma 
antecipação do futuro. 
Mas, neste caso em particular, sentiu-se necessidade de adaptar ligeiramente 
a Matriz SWOT de forma a operacionalizar melhor o problema, como se pode ver na 
Figura 5, em que se apresenta uma matriz de dupla entrada. 
      








            
Vantagens  . Desvantagens 
      
Figura 5 – Matriz da implementação do SIGAUT no Exército 
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As células I e III da matriz representam as vantagens e as desvantagens, 
respectivamente, da implementação do programa de gestão de frotas utilizado na 
Força Aérea, denominado SIGAUT. 
As células II e IV da matriz, pelo contrário, representam as vantagens e as 
desvantagens, respectivamente, da não implementação do referido programa no 
nosso Exército. 
Ao implementar o SIGAUT tem-se como vantagens (célula I), ocorrer numa 
fase em que se está a rever e a adaptar as NEP (Directiva Nº1/2008 da DMT, para 
material e transporte), o que torna mais fácil a alteração, visto que se está a fazer tudo 
de novo. Reduzir o tempo de resposta aos pedidos de transporte ajuda a optimizar 
recursos Humanos e Materiais. Permite também uma melhor afectação dos meios e 
consequentemente uma melhor gestão da frota. Há um melhor aproveitamento dos 
militares que tem conhecimentos na área de transportes visto que, no momento, 
apenas se limitam a satisfazer os pedidos com os meios que possuem, e não a gerir, 
aproveitando também a sua motivação e vontade de mudança. Poder-se-á ter a 
informação centralizada e actualizada ao minuto, possibilitando assim o fornecimento 
de dados mais fiáveis, tanto para poderem fazer planeamento, como para proceder a 
alterações imediatas. Permite-se englobar, não só a informação de viaturas, mas 
também de condutores e da manutenção. Como a introdução dos dados é feita ao 
mais baixo escalão, e os dados ficam visíveis para todas as U/E/O, a nível da RT vai 
existir mais disponibilidade, que poderão aproveitar para fazerem os estudos que são 
responsabilidade da RT e da DMT em geral, em vez de passarem o dia a responder 
aos pedidos que constantemente são enviados. E isto tudo pode ser feito sem gastar 
dinheiro, pois este é um programa que foi criado pela secção de informática da Força 
Aérea, não se tendo de pagar a nenhuma empresa, nem o programa nem o apoio 
técnico após a aquisição. 
Ao implementar o SIGAUT tem-se como desvantagens (célula III) alguma 
resistência a mudança, pois nos nossos quadros existem alguns militares e civis que 
durante toda as suas vidas efectuaram os mesmos procedimentos da mesma forma, 
podendo demorar um pouco a entrarem neste novo modo de funcionamento. O facto 
de ser um programa que está adaptado à Força Aérea, e de os sistemas informáticos 
precisarem de certas adaptações para ficarem operacionais e adaptados à realidade 
do nosso Exército, podendo mesmo ter de se criar outros programas para auxiliar o 
SIGAUT, poderá criar alguns problemas em termos informáticos.  
Ao não implementar o SIGAUT tem-se como vantagens (célula II) a não 
desmotivação de alguns militares e civis, que poderiam ver o SIGAUT como algo 
diferente do que estavam habituados. 
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Ao não implementar o SIGAUT tem-se como desvantagens (célula IV) a 
continuação da existência de informação dispersa. O planeamento seria baseado em 
dados pouco precisos. Não seria possível conseguir fazer uma gestão centralizada.  
 
1.2.2. Visualização a Nível Interno e Externo 
 
 Tentando agora obter uma perspectiva de pontos fortes e pontos fracos, 
potencialidades e ameaças, vemos que os pontos fortes resultam de existirem no 
Exército militares com formação na área de transportes, e o facto da informação que é 
inserida no SIGAUT já existir ou seja apenas, é uma questão de deixar de ter essa 
informação dispersa e de a colocar num mesmo sistema informático. 
 Nos pontos fracos temos a situação de alguma resistência à mudança por parte 
de alguns militares e civis, normalmente já com muitos anos de tropa, que durante 
toda a vida tiveram sempre os mesmos procedimentos, podendo essa alteração 
causar-lhes alguma dificuldade. Também se deve registar o facto do sistema 
informático, pelo menos a nível das secções de transporte, ser um pouco mais 
precário que o da Força Aérea. 
 Como oportunidades tem-se o facto de o SIGAUT ser um programa informático 
criado pela Força Aérea e não por nenhuma empresa civil, o que poderá representar 
uma possibilidade de não ser necessário efectuar despesa. Sendo provavelmente a 
altura ideal para a implementação de um programa deste género visto que, devido a 
todas as leis e decretos de lei que saíram recentemente, está a fazer com que exista 
uma mudança ou pelo menos actualização das NEP’s. Como ameaças apenas o facto 
de ser um programa que está planeado para a dimensão da Força Aérea. 
 Olhemos agora apenas as células I e III, e tentemos ver segundo a perspectiva 
de forças, oportunidades fraquezas e ameaças.  
Tem-se na célula I ou seja nas vantagens de implementar o SIGAUT no 
Exército, como forças (nível interno) o caso de existirem militares coma a 
especialidade de transportes, o que pode constituir uma grande mais valia. E o facto 
de a maioria da informação que é introduzida no SIGAUT já existir, 
independentemente de ser apenas para conhecimento das pessoas que realizam o 
trabalho, ou mesmo devido a estar regulamentado em NEP. Ainda dentro da célula I 
tem-se também as oportunidades, e neste caso temos o facto de não ser necessário 
efectuar despesa, quer na aquisição quer na manutenção do programa, uma vez que 
este foi elaborado apenas pela Força Aérea e não por nenhuma empresa civil, com o 
objectivo de lucro. Existe ainda o facto de esta ser a altura certa para fazer alterações, 
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e neste caso para implementar o SIGAUT, pois encontramo-nos numa fase de 
mudança e numa fase em que se estão a actualizar as NEP´s. 
 Na célula III, em que se fala nas desvantagens de implementar o SIGAUT, 
temos como fraquezas (nível interno) a resistência à mudança por parte de alguns 
militares ou até mesmo civis. E também o facto de o nosso sistema informático poder 
não estar tão desenvolvido como o da Força Aérea. Como ameaças temos o facto de 
ser um programa que está adaptado à realidade da Força Aérea. 
 
1.2.3. Conclusão da Matriz 
  
Após a leitura desta matriz estamos em condições de dizer quais os pontos que temos 
de por de parte e aqueles em que temos de nos empenhar.  
 
Olhando para a célula IV, em que se tem as desvantagens de não implementar 
o SIGAUT, facilmente se compreende que é impensável não aderir a este ou a outro 
programa semelhante, visto estas desvantagens apresentadas serem bastante 
penalizadoras para o Exército. E volta-se a frisar o facto de não se conseguir fazer 
uma boa gestão de frotas sem indicadores de gestão fiáveis. 
  
No caso da célula II, em que se tem as vantagens de não implementar o 
SIGAUT, apenas se regista o facto da não desmotivação por parte de alguns militares 
e civis. Mas este é um facto acerca do qual não há a certeza se iria suceder pois a 
implementação do programa pode ou não gerar desmotivação. 
 Após isto pode-se dizer que a não implementação do SIGAUT não trazia nada 
de bom a instituição, antes pelo contrário, ou seja, as células II e IV seriam células a 
evitar. 
  
No caso da célula III, ou seja, as desvantagens de implementar o SIGAUT, 
divide-se em fraquezas e ameaças como já tinha sido referido anteriormente. Neste 
caso temos a resistência à mudança e alguns problemas que possam surgir por parte 
dos sistemas informáticos. Mas são problemas que facilmente se poderiam resolver, 
quer fosse por formação aos militares, quer fosse por um período de experimentação 
do programa numa Unidade do nosso Exército, ou ambos. Tem-se ainda o facto do 
programa estar adaptado à realidade da Força Aérea e não à realidade do Exército, 
mas até isso, não é um grande problema, pois o SIGAUT já esta preparado para, de 
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cinco em cinco anos, receber alterações dos módulos. Neste caso, a adaptação ao 
Exército não seria mais do que alterar os módulos, não se verificando aqui um 
problema propriamente dito. 
 
 Na célula I, as vantagens ao implementar o SIGAUT podem ser internas e 
externas, ou seja, forças e oportunidades, como já tinha sido referido anteriormente. 
Neste caso apenas tem vantagens, e assim sendo não é necessário tentar alterar ou 
modificar nada. 
 
 Assim sendo, a célula I é a célula escolhida por eleição segundo a Matriz, mas 
não se pode esquecer que a célula I representa a implementação e como tal não pode 
ser vista isolada, mas sim englobada com a célula III, pois esta também é a 
implementação, embora seja as desvantagens e não as vantagens. Neste sentido 
aponta-se como a opção mais viável, a implementação, mas tendo em consideração 
as desvantagens, quer sejam internas quer externas e ter em atenção à célula III 
fazendo alterações a essa célula, como por exemplo a formação e um período de 
experimentação numa unidade ou outras quais quer outras rectificações, para 
minimizar esses aspectos negativos. Aqui apenas se deve fazer uma ressalva, pois ao 
escolher essa unidade para o período de experimentação, esta deve possuir recursos 
materiais, recursos humanos, manutenção e infra-estruturas de apoio. 
 Ainda de frisar que podem existir outras vantagens e desvantagens para além 
destas que são exploradas no trabalho, mas segundo o estudo feito, estas pareceram 
ser as mais importantes e por isso as estudadas. 
 
1.3. Análise Empírica 
 
 
Após a análise pormenorizada às entrevistas submetidas aos Oficiais de 
Transportes, a alguns, que embora não tendo o curso de transportes, estão em 
funções de comando e chefia de transportes dentro do Exército e a Oficiais com curso 
de transportes na Força Aérea, sobre a implementação do SIGAUT no Exército. 
Compilou-se para cada pergunta uma resposta harmoniosa, agrupando o que 
de comum existe nas mesmas e evidenciando os principais pontos de discordância 
dentro de cada resposta. (O guião desta entrevista encontra-se no final do trabalho em 
Apêndice.)  
De acordo com as questões colocadas a todos os Oficiais, as respostas 
compiladas foram as seguintes: 
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Pergunta 1. 
Relativamente a esta pergunta, a resposta é unânime, todas as respostas 
foram no sentido de ser a DMT.  
O controlo dos movimentos deve ser centralizado no mais elevado escalão que 
possa exercê-lo convenientemente. Neste sentido a DMT é o órgão ao mais alto nível, 
com a responsabilidade de fornecer apoio logístico integrado.  
Embora tivessem existido respostas que acrescentaram que, para a DMT 
poder efectuar este apoio logístico, terá de chegar um maior fluxo de informação à 
DMT, por forma a esta poder basear as suas decisões em dados concretos, algo que 
presentemente nem sempre acontece, visto que nem sempre tem todos os dados 
relativos a viaturas e a condutores necessários, por parte de todas as U/E/O.  
 
Pergunta 2. 
 a) Nesta pergunta sobre quais as medidas a tomar para que os pedidos de 
viaturas funcionem segundo o canal correcto, as respostas já não são unânimes, mas 
dividem-se em duas respostas. A resposta que foi mais consensual foi a de serem 
criadas NEP’s que regulamentem convenientemente esta situação, de forma a que o 
canal continue a ser o que estava em vigor do anterior, mas que de momento não está 
a funcionar, ou seja, U/E/O pede ao OCAD, este dentro do seu universo tenta resolver 
e só no caso não ter é que pede à DMT. A outra resposta obtida nesta pergunta já vai 
um pouco mais além do que se está a fazer actualmente, pois dizem que com a 
implementação de um programa como por exemplo o SIGAUT, não era necessário 
serem criadas essas NEP´s, visto que qualquer pessoa tem acesso a informação das 
unidades mais próximas e assim (caso essas unidades tenham os meios para as 
ajudar) não necessitavam de ser do mesmo OCAD, bastava apenas dar conhecimento 
à DMT que iriam pedir apoio a essa unidade. 
 
 b) Esta pergunta, ao contrário da anterior, teve uma resposta unânime, todos 
os inquiridos, concordaram que de facto a implementação de um programa como o 
SIGAUT resolveria todo este processo de pedidos de apoios, reduzindo em muito a 
burocracia necessária e tornando este processo muito mais célere e até mesmo muito 
menos dispendioso. Assim ao permitir visualizar quais as unidades mais perto em 
condições de satisfazer esse apoio, não se têm de restringir ao OCAD ou até mesmo à 
Reserva de Viaturas do Exército. Já para não falar, que se for relativamente perto, até 
poderá ser usado um condutor da unidade, que pede o apoio, caso este esteja 
disponível.  
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 Esta pergunta, de todas as que foram efectuadas, foi aquela que foi menos 
consensual. Uns diziam que esta questão nem se deveria colocar, pois vai haver 
sempre este problema da alimentação. Outros diziam que a única solução seria o 
planeamento antecipado. Outros, e estes mais radicais, diziam que caso o prazo 
mínimo para ser feito o pedido não fosse cumprido, que não se deveria efectuar o 
apoio. Outros ainda diziam que deveria de ser criada uma ração fria para estes 
condutores de forma que as pudessem levar. 
 Mas de facto, a resposta que foi proferida mais vezes foi o facto de se efectuar 
um planeamento com mais antecedência e os pedidos serem efectuados no mínimo 
com 5 dias de antecedência. Assim sendo, esta parece ser a melhor opção, contudo 
não nos podemos esquecer que missões de última hora, vão sempre existir e este é 
um problema que se iria sempre manter, embora pudesse ser minimizado. 
 
Pergunta 4. 
 Na opinião geral dos entrevistados, o principal obstáculo à entrada de um 
programa como o SIGAUT no Exército é a resistência à mudança. Esta resistência 
pode ser vista, tanto a nível operacional da mudança dos processos, mas também a 
nível cultural, uma vez que assim, qualquer unidade pode usar mais facilmente as 
viaturas de outras unidades e nem sempre os Comandantes das unidades vêem com 
“bons olhos” o facto de as suas viaturas estarem a ser utilizadas por outras unidades.  
 Poderá ainda existir entraves a nível do próprio programa, uma vez que a frota 
do Exército é mais numerosa do que a Força Aérea e teriam que existir várias 
adaptações, tanto a nível do programa, como a nível dos outros programas anexos, 
referentes ao pessoal e por exemplo aos combustíveis. 
 Apenas um entrevistado disse que não existiriam obstáculos à implementação. 
Mas como já podemos ver isso, não é de todo verdade. 
 Como ponto consensual em todos os entrevistados é o facto de o produto final 




 É consensual por parte de todos os entrevistados que de facto a 
implementação do SIGAUT no Exército poderá significar melhorias no próprio 
programa. Pois o facto de dotar o programa de algumas das particularidades 
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existentes no Exército é sem duvida uma mais valia. Poderia mesmo criar condições 
no programa para que este pudesse vir a ser visto, como um programa a adoptar 
pelas Forças Armadas, em vez de um programa que se encontra dentro de cada 
Ramo isoladamente. Esta mais valia vem de acordo com as novas directrizes da 
Central de Compras do Ministério da Defesa Nacional, pois ao centralizar todas as 
aquisições nesta central de compras seria benéfico também, ter toda a informação 
junta. 
  O único ponto diferente frisado por um dos entrevistados foi o facto de o 
SIGAUT, poder ser complementado com Outsorcing nesta área dos transportes, por 
exemplo a nível de manutenção com a implementação do Modelo de Refacturação. 
 
Pergunta 6. 
 Esta pergunta também suscitou alguma divergência. A maioria dos 
entrevistados respondeu que um programa de gestão de frotas transversal aos três 
Ramos das Forças Armadas seria benéfico. Apenas um, disse que não era benéfico, 
justificando com as missões diversificadas dos ramos e com a difícil definição das 
prioridades visto a especificidade de cada Ramo. 
 Outro entrevistado embora tenha dito que seria benéfico fez a ressalva de que 
seria benéfico apenas a nível económico e financeiro associado à disponibilização da 
informação de Gestão. 
 De facto, esta parece ser a resposta mais acertada, um programa de gestão 
transversal aos três Ramos das Forças Armadas é bastante benéfico, mas 
essencialmente a nível económico e financeiro.  
 
CAPITULO VI – CONCLUSÕES 
 
Asp. Al. Luís M. Jorge Branco                 -                 GESTÃO DE FROTAS             35 
CAPÍTULO VI 
 
1. ESTRATÉGIAS A ADOPTAR 
 
1.1. Medidas de Médio e Longo Prazo 
 
 A nível do CEME não existe um gabinete de apoio à decisão especializado na 
área de transportes, embora os transportes estejam englobados na logística. Em 
tempo de paz e especialmente pela importância que o tema tem actualmente, devido 
aos elevados custos de aquisição e também aos custos de manutenção, torna-se 
necessário criar a este nível um gabinete de apoio à decisão. Capaz de, face aos 
indicadores de gestão, tomar as decisões mais acertadas, fazer planeamento a longo 
prazo e que seja capaz de responder prontamente a todas as solicitações que são 
feitas por parte da Central de compras do Ministério da Defesa Nacional ou a nível do 
CEME. Caso não seja criado este gabinete, deve ser definido, dentro da DMT, quais 
os militares que irão ficar com essas funções, pois caso seja implantado o SIGAUT ou 
um outro qualquer programa deste género, é necessário alguém capaz de interpretar 
convenientemente os indicadores que são originados pelo programa. 
1.2. Medidas de Gestão 
 
 Partindo do pressuposto que é criado o gabinete de apoio à decisão, referido 
no ponto anterior, torna-se imprescindível a este nível, obter indicadores de gestão o 
mais fiáveis possível. Para isso é necessário saber quais os dados realmente 
importantes e propor medidas para que esses dados fiquem disponíveis para consulta. 
Pode passar pela introdução dos dados já existentes no SIGAUT, mas não só, pode 
haver outras áreas complementares do SIGAUT, como sendo recursos Humanos e a 
gestão do combustível e lubrificantes que têm de ser vistos. Podem fazer propostas ao 
seu nível e podem também pedir ajuda a nível de informática. 
 A nível da DMT deveria ainda ser criada uma comissão responsável por 
supervisionar a implementação experimental do SIGAUT no Regimento de 
Transportes17. Assim serviria de ponte entre o Gabinete de Apoio em cima referido e a 
                                               
17 O Regimento de Transportes seria a unidade central, mas não a única, ou seja, teriam de existir mais 
unidades a trabalhar em conjunto, tanto a nível superior como a nível inferior. A nível superior teria de 
ser a DMT a nível inferior, de preferência seriam U/E/O que não possuam viaturas organicamente.   
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unidade que está a executar esse teste. Esta comissão torna-se imprescindível, uma 
vez que a todo o momento estão a surgir novas alterações, como por exemplo o facto 
do Modelo de Refacturação18, poder entrar em vigor no Exército. Se tal acontecesse, a 
nível do programa teriam de existir alterações, pois toda a parte referente à 
manutenção, teria de ser revista, ou ate mesmo sair do programa, o que poderia 
obrigar a que o tempo de estudo do programa, fosse também alterado, para permitir 
que se fizessem alterações a nível informático. Desta forma, talvez tivesse que se 
recomeçar, caso a implementação deste Modelo de Refacturação se materializasse. 
1.3. Medidas Operacionais 
 
 A este nível, uma boa medida seria a implementação do SIGAUT a nível 
experimental numa unidade do Exército. Para isso tínhamos pensado no Regimento 
de Transportes, visto ser a unidade com melhores condições para se elaborar um 
teste desta natureza, e por ser uma unidade que possui todas as vertentes 
necessárias a uma implementação deste nível no Exercito.  
Dessas vertentes, podemos destacar a componente humana, devido a possuir 
condutores e também militares com formação na área de transportes.  
A componente material, visto que possuem viaturas.  
A componente de Manutenção, visto que possuem instalações e mecânicos.  
E ainda a componente de combustíveis e lubrificantes.  
Apenas teria de ser reforçada com a componente informática, visto que, o 
SIGAUT poderá sofrer algumas alterações, para melhor funcionamento no Exército, ou 
até mesmo a criação de alguns programas para ajudar ao seu bom funcionamento. 
Embora o Regimento de Transportes seja a unidade escolhida por eleição, não pode 
ser vista isoladamente e só a este nível. Para se ter a certeza se o programa 
realmente funciona também é necessário alguém ficar a trabalhar a nível da DMT e 
ainda mais uma ou duas unidades que não possuíssem viaturas. Pois só assim se 
teria a certeza se o programa realmente respondia às necessidades do Exército e 
quais as alterações que teriam de ser realizadas, fossem elas a nível do SIGAUT 
propriamente dito, ou a nível de outros programas acessórios que teriam de se criar, 
ou adoptar. 
                                               
18 Este modelo de Refacturação, consiste na prestação de serviços por empresas de Aluguer Operacional 
de Viaturas (AOV), no sentido de efectuarem a gestão da Manutenção do Parque Automóvel de diferentes 
organizações, mediante o pagamento de uma determinada mensalidade pré-estabelecida, normalmente 
designada como Fee. Já existe uma proposta para que este modelo seja adoptado para o parque de viaturas 
do MDN pelo período experimental de dois anos, (informação nº 8507/ CC.MDN de 17/10/2006). 
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Se após este período de experiência, o programa demonstre ter 
potencialidades e seja decidido implementar o SIGAUT a nível geral, o RT tem 
condições para receber militares de outras unidades, afim de lhes ministrar alguma 
formação no programa. Tentando assim, colmatar alguma resistência inicial à entrada 
do programa. 
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CONCLUSÕES 
 
 No decorrer deste trabalho chegámos à conclusão de que a gestão de frota 
que é praticada no Exército tem grandes lacunas, quer a nível de planeamento, quer a 
nível de execução, o que provoca um custo acrescido para o erário público. 
 Na tentativa de melhorar a gestão de frota, existente no Exército, e 
consequentemente, de reduzir os custos, afigura-se inevitável a implementação de um 
programa de gestão de frota no Exército.  
 Após o estudo da forma como é feita a gestão de frotas na Força Aérea, fica-se 
com a ideia que o SIGAUT é um programa que responde às necessidades do Exército. 
Na tentativa de comprovar isso, propõe-se a criação de um projecto-piloto, em que 
será implementado o SIGAUT no Regimento de Transportes durante o período de um 
a dois meses. Embora esta implementação tenha incidência principal no Regimento de 
Transportes, terá que ser feita também na DMT e em mais uma ou duas unidades que 
não possuam viaturas, como forma de verificar se o SIGAUT responde a todas as 
necessidades do Exército e se permite realmente, reduzir os custos em transportes 
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 O objectivo desta entrevista é saber quais as opiniões existentes, em relação ao 
parque de viaturas do Exército, e a Função Logística Transporte. Para tal pegámos em 
alguma informação recolhida durante a realização da Tese, como sendo “Artigo de 
opinião elaborado pelo Regimento de Transportes, no âmbito de estágio do CPC” e 
“Dados recolhidos na Força Aérea sobre o SIGAUT”.   
 No caso do Exército todas as perguntas são válidas, mas no caso da Força Aérea 






1. “O controlo dos movimentos deve ser centralizado no mais elevado escalão que 
possa exercê-lo convenientemente. Isto significa que o comandante que tem a 
responsabilidade de fornecer apoio logístico integrado (no âmbito de todas as 
Funções Logísticas), deve centralizar o controlo de movimentos de transporte. 
Desta forma ele está em condições de estabelecer prioridades, atribuir meios de 
recurso e identificar deficiências.” Qual seria este escalão? DMT, Regimento de 
Transportes ou outro? 
 
 
2. “As unidades devem solicitar os apoios para os quais não dispõem de meios, 
através dos OCAD (Órgãos Centrais de Administração e Direcção). Estes, só 
depois de esgotadas todas as possibilidades de satisfação dentro do conjunto das 
Unidades do seu Comando é que deverão solicitar os apoios requeridos ao 
Comando da Logística.” Mas isto de facto não acontece, pois as Unidades 
pedem directamente à DMT e por vezes ao Regimento de Transportes. 
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a) Quais as medidas a tomar para que este canal funcione correctamente? 
 
b) Será que com um programa como o SIGAUT, que mostra em tempo real 




3. Sendo o Regimento de Transportes a entidade que presta a maioria do apoio em 
transportes, visto ser a unidade onde estão os meios, e que a maioria dos pedidos 
surgem de um dia para o outro, a alimentação que é pedida pelo Regimento de 
Transportes muitas das vezes é demais, e acaba por se estragar, uma vez que os 
condutores depois estão a efectuar os serviços longe tendo de comer por onde 




4. Quais seriam os principais entraves ou obstáculos à entrada de um programa 
como o SIGAUT no Exército??? 
 
 
5. Será que a implementação do SIGAUT no Exército poderá significar alguma 
melhoria no próprio programa, existindo de alguma forma uma certa sinergia? 
 
 
6. E se fosse um programa de gestão de frotas transversal aos Três Ramos das 
Forças Armadas, seria benéfico ou não?  
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Eng. Tavares da Rodoviária do Tejo (27 de Março) 
 Para iniciar a entrevista o Sr. Eng.º Tavares começou por explicar como surgiu 
a Rodoviária do Tejo, ou seja, da separação em dez empresas mais pequenas da 
Rodoviária Nacional. Aquando da separação da Rodoviária Nacional houve uma outra 
empresa que se formou, que não uma dessas dez, trata-se da secção que tratava da 
parte informática, que formou uma empresa de informática e que continua ainda hoje a 
prestar apoio à maioria destas dez novas empresas. Disse também que a Rodoviária 
Nacional estava ao nível das suas congéneres de qualquer país da Europa, pois 
deslocaram-se a Inglaterra para estudar como eles faziam lá e depois apenas 
realizaram pequenos ajustes, para a realidade portuguesa. 
 Foi então, deste ponto que a Rodoviária do Tejo iniciou a sua actividade. 
Actualmente têm a sua sede em Torres Novas e possuem mais quatro pontos de 
apoio que são eles: Santarém, Caldas da Rainha, Leiria e Abrantes. Em qualquer um 
destes cinco locais é feita a manutenção das viaturas, embora casos mais 
complicados sejam efectuados em Torres Novas.  
 A sua prestação de serviços divide-se essencialmente em carreiras e em 
serviços comerciais. As carreiras não visam essencialmente o lucro, para isso são 
utilizadas as viaturas em segunda mão, com um prazo médio de utilização de vinte a 
vinte e três anos. Os serviços comerciais, estes sim, já visam o lucro e dividem-se em 
Serviços Internacionais, Aluguer e Expressos. Aqui sim, as viaturas já são compradas 
novas (com recurso a crédito bancário) e o prazo médio de utilização destas viaturas 
varia entre os cinco anos para os serviços internacionais e os sete anos para os 
expressos, embora isso varie muito consoante o estado de conservação das mesmas. 
Após os quais estas viaturas passam a fazer carreiras. Mas como as carreiras são 
70% do trabalho da rodoviária e os serviços comerciais apenas são 30%, a passagem 
das viaturas de serviços comerciais para as carreiras não chega, o que torna 
necessário comprar viaturas em segunda mão, estas são adquiridas no estrangeiro, a 
países mais ricos que se podem “dar ao luxo” de ter sempre viaturas novas. 
 Quanto à gestão da frota propriamente dita, não existem grandes estudos 
elaborados, as decisões vão sendo tomadas diariamente com base nas informações 
que possuem, mas aí sim, a rodoviária está muito bem organizada. Possui cartão 
galpfrota, a venda de bilhetes é toda feita electronicamente, e todo o material que a 
viatura leva é introduzido nas oficinas e entra de imediato no computador central, 
enquanto que a venda dos bilhetes só é contabilizada ao final do dia quando o 
condutor da viatura entrega o chip que tinha no seu autocarro. Assim, toda a 
  45
informação ao final do dia está na posse do computador central que faz um relatório 
diário de todos os gastos que cada viatura teve, desde o gasóleo, passando pela 
manutenção, mesmo pelo número de kms e pelo custo dos vencimentos dos 
condutores.  
 É com base na informação processada neste computador central, juntamente 
com os relatórios que são fornecidos pela manutenção do estado das viaturas, que é 
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